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Barca, condenado pela prática de um crime previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, por despacho de
26 de Novembro de 2001, foi dada por finda a contumácia, declara-
da em 10 de Outubro de 2001, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por o arguido ter sido detido e presente em tribunal.

3 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Paula Cruz
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Gomes da Costa.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 1831/2005 — AP. — O Dr. João
Miguel Vieira de Sousa, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Ponte de Lima, faz saber que no processo comum (tri-
bunal colectivo), n.º 423/04.6TBPTL, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Inácio Monteiro Robalo, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 22 de Maio de 1931, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8153019, com domicílio no lugar de Freiria, Arcozelo,
4990-000 Ponte de Lima, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelos artigos 143.º, n.º 1, 14.º, n.º 1, e 26.º, todos do Código Penal,
praticado em 23 de Setembro de 2002, por despacho de 10 de De-
zembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
caducidade.

10 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, João Miguel Vieira
de Sousa. — A Oficial de Justiça, Antonieta Gonçalves.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 1832/2005 — AP. — O Dr. João
Augusto M. Castanho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Ponte de Lima, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 207/01.3TBPTL, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Jorge dos Santos Martins, com domicílio na Rua dos
Rainúnculos, 31, Paranhos, 4000 Porto, por se encontrar acusado
da prática do crime de fraude fiscal, previsto e punido pelo arti-
go 23.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Decreto-Lei n.º 20-A/90, e Decre-
to-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, por despacho de 29 de No-
vembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
absolvição do arguido.

6 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, João Augusto M.
Castanho. — A Oficial de Justiça, Goretti Perestrelo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1833/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria Silva Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 11 458/01.0TDPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Rui Jorge Jesus do Carmo, filho de
Firmino José e de Oravia Guilhermina, nascido em 12 de Março de
1963, titular do bilhete de identidade n.º 9371743, com domicílio
na Rua da Ougueira, 198, Sabroso de Aguiar, 5450 Pedras Salgadas,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, praticado em 2 de
Março de 2001, por despacho de 29 de Outubro de 2004, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter sido declarado extinto o pro-
cedimento criminal instaurado.

3 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 1834/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo

comum (tribunal singular), n.º 1290/97.0SLLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Maria de Fátima Pinto da Cunha, filha de
Manuel Caleiro da Cunha e de Carolina Pinto do Rio, natural de Vera
Cruz, Aveiro, nascida em 8 de Agosto de 1967, casada (em regime
desconhecido), com identificação fiscal n.º 174643195, titular do
bilhete de identidade n.º 7672847, com domicílio na Rua do
Comendador Inácio de Sousa, 55, casa B, 4430-000 Vilar de
Andorinho, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 24 de Maio de 2002, por despacho proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

9 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Maria Emília.

Aviso de contumácia n.º 1835/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1085/97.0TAPRT (607/98), pendente
neste Tribunal contra o arguido Fernando Salazar Cardoso, filho de
Francisco Cardoso e de Elisa Salazar, natural da Póvoa de Varzim,
nascido em 8 de Julho de 1958, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 13196905, com domicílio na Rua de São Miguel, 36, 1.º,
4000-000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, à data da sua prática, e hoje
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 31 de Março de 1997,
por despacho de 19 de Novembro de 2004, proferido nos autos su-
pra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

30 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Ana Luísa.

Aviso de contumácia n.º 1836/2005 — AP.  — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Porto, 3.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 1751/00.5PIPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido António David Teixeira Fortuna, filho de António
Almeida Fortuna e de Maria Antonieta Almeida Teixeira Fortuna,
natural de Lordelo do Ouro, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 7 de Julho de 1966, divorciado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7361364, com domicilio na Estrada Nacional n.º 101,
Souto Novo, Macieira da Lixa, Felgueiras, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ofensa à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 4 de
Dezembro de 2000, um crime de ofensa à integridade física qualifi-
cada, previsto e punido pelos artigos 146.º e 132.º, n.º 2, do Código
Penal, praticado em 4 de Dezembro de 2000, e um crime de amea-
ça, previsto e punido pelo artigo 153.º do Código Penal, praticado
em 4 de Dezembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em
29 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

30 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 1837/2005 — AP.  — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Porto, 2.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 380/01.0PWPRT, pendente leste Tribunal
contra o arguido Carlos António Rodrigues da Fonte, filho de José
Carlos da Fonte e de Clemência Machado Rodrigues, nascido em 21
de Abril de 1959, casado, titular do bilhete de identidade n.º 3974275,
com domicílio na Rua de Rocha Peixoto, 591, 2.º, direito, Porto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de outros crimes
contra a família, previsto e punido pelo artigo 152.º, n.º 2, do Có-
digo Penal, praticado em 5 de Julho de 2001, por despacho de 2 de
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Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

2 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 1838/2005 — AP.  — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Porto, 2.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 239/00.9SIPRT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido José da Luz Cardoso, filho de Manuel da Luz Cabeças
e de Maria Manuela Cardoso, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 20 de Janeiro de 1980, solteiro, com domicílio no Campo,
Valongo, por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em
8 de Setembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

2 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1839/2005 — AP.  — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Porto, 2.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 239/00.9SIPRT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Daniel Rodrigues Inácio Silva Cabeças, filho de António
da Silva Cabeças e de Feliciana Caldeira Rodrigues, natural de
Paranhos, Porto, com domicílio na Rua de São Gens, bloco 3, 2.º,
esquerdo, Matosinhos, por se encontrar acusado da prática do crime
de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, pra-
ticado em 8 de Setembro de 2000, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 1840/2005 — AP.  — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Porto, 1.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 629/01.0PSPRT (280/03), pendente neste
Tribunal contra o arguido Virgílio Ferreira de Azevedo Pinto, filho
de Armindo Pinto e de Eugénia Ferreira de Azevedo, natural de
Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de Novem-
bro de 1958, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 7413527,
com domicílio no Bairro de Fomento de Habitação, lote 3, rés-do-
chão, direito, São Miguel de Lobrigos, 5030-495 Santa Marta de
Penaguião, por se encontrar acusado da prática de um crime de fur-
to qualificado, previsto e punido pela conjugação dos artigos 75.º,
76.º, 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea a), todos do Código Penal,
praticado em 18 de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 2 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a passagem imediata de mandado de deten-
ção para efeitos de sujeição do arguido a termo de identidade e resi-
dência, suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas e o arresto em todas as
contas bancárias em que figure como único titular.

3 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Ana Luísa.

Aviso de contumácia n.º 1841/2005 — AP.  — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Porto, 2.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 1308/95.0TBPRT (ex-processo n.º 35/96),
pendente neste Tribunal contra o arguido Rui Manuel Rocha Maia,
filho de Manuel Alfredo Maia Ribeiro e de Maria Albertina Sousa
Rocha Ribeiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Abril
de 1966, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 7373839, com
domicílio na Travessa do Regado, 51, Porto, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, praticado em 4 de Dezembro de 1994, por despacho
de 6 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por desistência

6 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 1842/2005 — AP.  — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Porto, 3.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 6596/02.5TDPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Armando de Castro Oliveira, filho de Custódio
Oliveira e de Gracinda Lopes Castro, natural de Arões (Santa Cristina),
Fafe, de nacionalidade portuguesa nascido em 6 de Agosto de 1966,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 7910562, com domicílio
na Travessa do Assento, Arões, São Romão, 4820-000 Fafe, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 28 de Fevereiro de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de Dezembro de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 1843/2005 — AP.  — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Porto, 1.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 5906/03.2TDPRT, pendente neste Tribunal
contra a arguida Sandra Eduarda Sousa Almeida, filha de Joaquim de
Almeida e de Maria Virgínia de Sousa, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 25 de Janeiro de 1977, solteira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11070791, com domicílio na Rua da Aviação Naval, 18,
rés-do-chão, esquerdo, 3810-000 Aveiro, por se encontrar acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 3 de Abril de 2003, foi a mesma declarada
contumaz, em 6 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração, proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
e o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 1844/2005 — AP.  — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Porto, 3.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 708/92.2TBPRT (REG. n.º 97/92), pendente
neste Tribunal contra a arguida Elsa Carneiro Fontes, filha de Ma-
nuel Fontes e de Margarida Dias Carneiro, natural de Guimarei, San-


